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Criança em cortiços: identidade e vulnerabilidade. Como equacionar esse desafio? 

Profa. Dra. Roselene Crepaldi 

Prof. Edison Luiz Barbosa de Souza 

 

1. Introdução 

 Cortiço é a denominação de um tipo de moradia popular muito comum na cidade de São 

Paulo. 

Esse tipo de moradia, em que um grande número de famílias alugam pequenos quartos de 

um grande casarão, ou edifício, com graves problemas de infra-estrutura, manutenção, limpeza, 

mantém as mesmas características desde o final do século XVIII até os dias atuais. 

 Com uma tipologia diversificada, encontramos na cidade cortiços de um ou mais 

pavimentos, com cômodos independentes ou conjugados, banheiros e cozinhas individuais ou 

coletivas, com ou sem quintal, etc. 

 Seus moradores, (adultos e crianças), oriundos, em geral de outros Estados e municípios, 

vivem, ou sobrevivem, em condições sanitárias bastante precárias, em ambiente algumas vezes 

violento, com problemas de desemprego, subemprego, saúde, educação, falta de infraestrutura 

sanitária, alta densidade de moradores, etc. 

 Esse tipo de moradia, alvo de diversos estudos e intervenções por meio de políticas públicas, 

dispõe de legislação que a caracteriza e estabelece padrões e normas para melhoria da qualidade de 

vida de seus moradores, com destaque para a Lei Moura de 1991 e o Plano diretor da Cidade de São 

Paulo 2010. 

 Na primeira parte do nosso trabalho, pretendemos aprofundar o conceito de cortiço presente 

nas diferentes fontes pesquisadas, um breve histórico e a legislação que o normatiza. 

 Na segunda parte, relataremos as informações encontradas sobre as iniciativas das 

autoridades dos diferentes níveis de governo para superar essa situação precária de habitação e as 

parcerias com instituições de ensino e organizações sociais na busca de soluções, para os moradores 

de cortiços. 

 Verificamos que existem políticas e programas nos diversos âmbitos governamentais que 

buscam solucionar essa problemática social tão complexa. 

Esse cenário multifacetado, com aparência caótica, que nos remete a origem da palavra, vinculada 

com as cavidades de uma colmeia, onde abelhas e vespas operárias depositam o resultado de seu 

trabalho frenético de coleta de pólen para a elaboração do mel, nos leva a pensar sobre a situação 

das crianças pequenas que moram nesses locais, em especial porque acreditamos que é preciso 

investir no seu desenvolvimento integral. 

 Existem crianças nessas moradias? O que fazem? Estudam? Tem acesso aos postos de saúde, 

outros programas públicos e privados? Têm seus direitos respeitados? 

 Muitas dessas questões ainda não puderam ser respondidas, indicando que os documentos 

disponíveis não possuem informações a respeito e também que os órgãos governamentais não 

possuem tais informações sistematizadas e disponíveis aos pesquisadores. 

 A terceira parte do trabalho pretende dar visibilidade às crianças moradoras em cortiços e 

pela complexidade de acesso, in loco, utilizaremo-nos das imagens disponíveis nos sites 

pesquisados e disponível, para melhor compreender o fenômeno de moradia em cortiços. 

 Para fundamentação desse trabalho tomamos por base, livros, pesquisas, teses, monografias, 

relatórios, e notícias sobre a temática cortiço, sempre buscando encontrar informações e dados a 
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respeito das crianças e seus direitos: desenvolvimento pleno em uma habitação segura, com espaços 

em condições de higiene adequados, ambiente tranquilo e harmônico, sem riscos para sua 

integridade física e psicológica. 

 

2. Conceito e breve histórico dos cortiços na cidade de São Paulo 

 

2.1 – Cortiço – conceito 

 Cortiço é um tipo de moradia muito popular no Brasil, em especial nos grandes centros 

urbanos.  

 Na cidade de São Paulo, o cortiço aparece com maior intensidade no final do século XVIII 

devido ao crescimento desordenado da área urbana e os grandes fluxos migratórios relacionados à 

industrialização, e que se mantém, em alguns casos, com as mesmas características até nossos dias, 

no século XXI. 

 Os cortiços são habitações precárias, em que o espaço físico de um casarão, edifício ou 

conjunto de salas, é subdividido pelo proprietário ou especulador imobiliário e alugado para pessoas 

ou famílias.  

 Encontramos na cidade de São Paulo, uma tipologia diversificada de cortiços. De acordo 

SEMPLA (1985), HABI-PMSP (1992), PICCINI (2004), MOREIRA (2006), SAMPAIO (2003, 

2007), e SEHAB (2010), os cortiços são habitações coletivas e precárias de aluguel (HCPA). 

Define-se como HCPA uma unidade usada como moradia coletiva multifamiliar, 

apresentando, total ou parcialmente, as características de: 

 constituída por uma ou mais edificações construídas em lote urbano, com 

ocupação excessiva;  

 subdivididas em vários cômodos alugados, subalugados ou cedidos a 

qualquer título, sem proteção da legislação vigente que regula as relações entre 

proprietários e inquilinos (Lei do Inquilinato);  

 ter várias funções exercidas no mesmo cômodo, com lotação excessiva;  

 ter acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações elétrica e 

sanitárias (banheiros, cozinhas e tanques);  

 ter circulação e infra-estrutura precárias;  

 ter superlotação de pessoas, em geral. (http://cortico.pcc.usp.br/BDBI/) 

 Seus moradores, (adultos e crianças), pobres, em busca de novas oportunidades de vida e 

trabalho, oriundos, em geral de outros estados, países ou municípios, vivem, ou sobrevivem, do 

ponto de vista físico, em construções antigas, com condições sanitárias bastante precárias, sem 

manutenção, com problemas ou ausência de rede elétrica e hidráulica.  

 Do ponto de vista social, não tem privacidade, os ambientes possuem alta densidade de 

moradores, resultando em ambiente algumas vezes violento, em que as pessoas têm problemas de 

desemprego, subemprego, saúde, educação, etc. 

 Foi denominado como cortiço pela cultura popular, em analogia às colmeias, onde cada 

cavidade é preenchida com pólen pelas abelhas e vespas. Também foi popularmente conhecida no 

Rio de Janeiro, como “cabeça de porco”, como nos explica Marcelo Monteiro (2004). 

Quando um apartamento ou uma casa é de péssima qualidade diz-se que é uma 

cabeça-de-porco. O termo popular surgiu no final do século 19 quando o então 

prefeito do Rio de Janeiro Barata Ribeiro determinou uma "mega-operação de 
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limpeza", ordenando a demolição de todas as moradias que não respeitavam 

as regras de higiene estabelecidas. O alvo principal eram os cortiços do Centro. 

O maior deles se chamava exatamente Cabeça-de-Porco. Para os governantes, 

não passava de um foco de doenças. Para as quase 4 mil pessoas que moravam lá, 

era a única opção barata de habitação no Centro. 

Na época, havia cerca de 600 cortiços em todo o estado do Rio, que abrigavam em 

torno de 25% da população. A decisão da prefeitura fez surgir uma legião de sem-

teto na então capital do país. Sem opção, milhares de famílias subiram as encostas 

dos morros em busca de moradia. E assim nasceram as primeiras favelas. 

(http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm

?infoid=63&from_info_index=6&sid=4, acessado em 02/11/10 

 

 Como podemos constatar esses tipos de moradia não podem ser erradicados por decreto e 

sem um planejamento em longo prazo. Caso ocorra a imprensa de hoje, à semelhança da imprensa 

da época continuará a noticiar à temática: 

Quando foi demolido, no dia 26 de janeiro de 1893, toda uma ala do Cabeça-de-

Porco estava interditada pela Inspetoria Geral de Higiene. A demolição da 

famosa estalagem foi assim descrita pelo jornalista Angelo Agostini, em 

reportagem na Revista Ilustrada: 

Quem suporia que uma barata fosse capaz de devorar uma cabeça de porco em 

menos de 48 horas? Pois devorou-a alegremente, com ossos, pele e carne, sem 

deixar vestígios. E só assim a secular cabeça, que derrubou Ministérios, fez as 

delícias do Conde d'Eu e as glórias da barbada e respeitável D. Felicidade 

Perpétua de Jesus, deixou de ser, sob o domínio impiedoso de uma barata...". 

Dias antes do Cabeça-de-Porco ser derrubado, Barata Ribeiro autorizou os 

moradores a retirar pedaços de madeira de seus quartos para usá-los em futuras 

construções. “O Estado vai facultar à gente pobre que habitava naquele recinto a 

tirada das madeiras que podiam ser aproveitadas”, disse o prefeito através de 

um comunicado. 

Segundo relatos da época, a maioria das famílias teria usado a madeira 

para erguer pequenos barracos no morro que existia logo atrás do Cabeça-de-

Porco. Poucos anos depois, em 1897, os soldados que voltavam da Guerra de 

Canudos se fixaram ali. Estava criada a primeira favela do Rio de Janeiro e do 

Brasil: o Morro da Favella, hoje conhecida como Favela da Providência. 

(http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.ht

m?infoid=63&from_info_index=6&sid=4, acessado em 02/11/2010. 

 Desde aquela época até hoje, esse tipo de moradia, foi alvo de diversos estudos, 

intervenções, políticas públicas, e iniciativas dos próprios moradores. Erradicá-los a curto ou médio 

prazo é uma meta quase impossível dada à complexidade que o caracteriza. 

 Cada cortiço possui características próprias. Dependendo do local uma reforma do imóvel, 

adequando-o à legislação vigente é suficiente para resolver muitos problemas. Essas reformas 

podem abranger a reorganização hidráulica e ou elétrica, conserto de pisos, prevenção de incêndio 

ou apenas uma limpeza geral.  

 Em outros casos há necessidade de intervenções mais drásticas, como a reconstrução da 

parte física do imóvel, desde suas fundações por apresentarem riscos. A regularização da 

documentação do imóvel e de seus moradores também aparece como demanda frequente. Todas 

essas situações implicam em custos para os envolvidos, locatários, proprietários e para a 

municipalidade.  

 Nos documentos pesquisados, verificamos que existe esforço do poder público para 

http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=63&from_info_index=6&sid=4
http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=63&from_info_index=6&sid=4
http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=63&from_info_index=6&sid=4
http://www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=63&from_info_index=6&sid=4
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transformar os cortiços em moradias que atendam ao que está prescrito na Constituição, o direito do 

cidadão a uma moradia digna. Essas ações têm por base estudos e legislações que envolvem 

diferentes níveis governamentais, e também o setor privado, e nem sempre tem a aceitação 

completa por parte dos moradores ou dos movimentos sociais em que estão organizados.  

 Nos últimos cinco anos, o poder público municipal, por meio da Secretaria de Habitação 

do Município de São Paulo, em conjunto com os governos Estadual e Federal, têm estabelecido 

parcerias para promover mudanças na situação dos cortiços na cidade de São Paulo. Tais ações 

serão detalhadas no decorrer desse trabalho. 

 

2.2 – Breve histórico dos cortiços 

 A grande maioria das fontes bibliográficas pesquisadas conta a história dos cortiços. Há 

unanimidade sobre as causas desse tipo de moradia que se mantém as mesmas desde o início do 

século XIX: o crescimento desordenado da metrópole e da sua população, causado pelo fluxo de 

migrantes e imigrantes em busca de trabalho e melhores condições de vida. 

 Segundo SAMPAIO, documentos do final do século XIX e início do século XX, já 

descrevem a situação habitacional em São Paulo enfatizando a precariedade dos cortiços infectos e 

insalubres que circundavam bairros centrais da cidade. (2003, p.2)  

 Os mesmos documentos registram recomendações das autoridades sanitárias para a 

demolição de cortiços e o estímulo a construção de novas habitações afastadas do centro urbano, 

inclusive buscando alianças com a iniciativa privada, resultando numa certa modernização da região 

central, porém sem grandes alterações. 

Paulatinamente a palavra "cortiço" deixa de ser mencionada na legislação, como 

na Lei de 1911, que criou o Serviço Sanitário do Estado, sendo substituída por 

"habitação coletiva", definida como "casas que abrigam ou servem de dormitório, 

ainda que temporário, a várias famílias, ou a muitas pessoas de famílias 

diferentes." A Lei exigia que houvesse, no mínimo, uma latrina para cada grupo de 

vinte indivíduos e também banheiros e lavabos indispensáveis. Outra Lei, nº 788, 

de 20 de maio de 1914, continuava proibindo os cortiços no perímetro urbano, mas 

a partir dessa data a palavra "cortiço" desaparece dos códigos sendo substituída 

por "habitação coletiva". Em 1929, o Código de Obras esclarece que daí em diante 

só haverá dois tipos de habitação coletiva tolerados: os hotéis e os prédios de 

apartamentos. (SAMPAIO, 2007 p.130). 

 Estudos sociológicos realizados na década de 30 e 40 por pesquisadores da Escola de 

Sociologia e Política (LORIE e DAVIES e PIERSON) demonstram que os cortiços são utilizados 

como moradia para boa parte da população trabalhadora. (SAMPAIO, 2007). 

 Nas décadas de 50 e 60, as pesquisas também na área da sociologia, dão conta de descrever 

os diferentes tipos de cortiços na cidade de São Paulo, tais estudos contribuiriam para o Plano 

Urbanístico Básico de São Paulo de 1968. 

 A partir da década de 70, a igreja católica passa a interessar-se pela temática por causa da 

situação precária em que os moradores vivem e também com vistas à formação de Comunidades 

Eclesiais de Base. (MARGONARI, 1978).  

 A invisibilidade do cortiço nas políticas públicas é denunciada no trabalho de mestrado de 

TEIXEIRA (1985), caracterizada pela ausência de dados oficiais que permitissem estimativas da 

dimensão dos cortiços, culminando inclusive com a ausência da temática no Plano Diretor da 

Cidade em 1988, vale salientar que nesse período histórico o país vive numa ditadura militar. 

 Um dado importante a ser acrescentado sobre aquele período foi a consideração como 

padrão de crescimento urbano, a venda de lotes em direção à periferia da cidade, nos quais os 
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futuros moradores construiriam suas próprias moradias. Esse modelo resultou na ampliação e 

mudanças nos transportes urbanos – bonde, ônibus, metrô –, mas já no início dos anos de 1980 

mostrava-se em declínio. (CAMARGO 1976 p. 25).   

 Resultantes do apoio da igreja católica e em contraposição à situação política do país 

começam a organizarem-se movimentos sociais, buscando conscientizar os moradores de cortiços 

de seus direitos, indicando que, em 1985, o cortiço começa a aparecer “legal e politicamente”, 

como um “grave problema habitacional”. (PICCINI, 1999 p.90) 

 No final da década de 80 os preços dos lotes e imóveis na periferia da cidade aumentam 

devido à redução da oferta nos locais mais próximos do centro da cidade, resultando na alteração na 

lógica imobiliária. 

 Na região central, além dos velhos cortiços em casarões defasados e congestionados, surgem 

os cortiços verticais, localizados em edifícios mais modernos, e que se tornaram obsoletos 

precocemente devido à falta de conservação, ou uso inadequado.  

 As ocupações desses edifícios, em muitos casos, acontecem por meio de invasões, lideradas 

por movimentos sociais pró-moradia e que buscam pressionar o poder público para solucionar a 

situação de seus associados e simpatizantes constituída por pessoas com baixo ou nenhum poder 

econômico, que trabalham no centro da cidade e que não tem alternativa de moradia próxima ao seu 

local de trabalho. 

 Na década de 90, a FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas denuncia a 

lucratividade dos proprietários de cortiços, a inexistência de fiscalização por parte do poder público, 

os preços abusivos dos aluguéis e as péssimas condições de vida a que seus moradores estão 

submetidos. 

 No século XXI, essa situação só tem sido agravada. Com uma população que ultrapassa as 

dezenas de milhões de habitantes, espalhados nesse grande aglomerado urbano, a cidade de São 

Paulo sofre a falta de moradias populares seja na área central, ou nas franjas periféricas, onde as 

favelas e outras moradias precárias crescem numa projeção exponencial. 

 Para Sampaio,  

 O número de moradores em habitação precária em São Paulo é 

surpreendentemente semelhante ao total de habitantes das maiores cidades 

brasileiras, ultrapassando a ordem de um milhão de habitantes. (…) Isso poderia 

não surpreender quando se verifica que ela teve, na última década, um crescimento 

maior do que a população total do município em qualquer dos seus subtipos: 

favelados, encortiçados, domicílios improvisados e moradores de rua. (2003 p. 7) 

  

2.3 Legislação 

 O Código de Posturas do Município de São Paulo de 1886 já dispunha sobre normas de 

construção e reformas de habitações. Nele os Cortiços, Casas de Operários e Cubículos são 

conceituados como construções horizontais, coletivas, construídas num mesmo lote e com 

instalações sanitárias comuns, inclusive regulamentando suas edificações.  

Por exemplo, regulamentava-se que a área mínima de um cômodo de cortiço 

deveria ser de 5,50 m
2
, com pé direito entre 4,00 e 4,50 m, que a cada 5 

habitações deveria ser construído um poço de água e um tanque para lavar roupa 

e um sanitário com água a cada 2 habitações mas todas essas regras não valiam 

em zona comercial, a zona central da cidade, onde era proibida a construção de 

cortiços. (Dias, 1989 e Lemos, 1989) 

http://cortico.pcc.usp.br/html/Capítulo%201.html acessado em 04/11/2010 

 O cortiço, local com muitos moradores e pouca higiene, era foco de doenças e, portanto, 

http://cortico.pcc.usp.br/html/Capítulo%201.html
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precisava de controle, seja sanitário como social (BONDUKI, 1994). 

 É com essa concepção higienista que em 1894 se dá a formulação do Código Sanitário do 

Estado de São Paulo, proibindo "terminantemente" a construção dos cortiços e convidando a 

Administração Municipal a providenciar a destruição dos existentes. 

 No entanto em 1896 o cortiço reaparece na Lei nº 286, definido como:  

Art. 13 - Entende-se por cortiço o conjunto de duas ou mais habitações que 

se comuniquem com ruas públicas por uma ou mais entradas comuns para 

servir de residência a mais de uma família.  

Parágrafo Único: Cada uma das habitações do cortiço chama-se quarto ou 

cubículo. 

Art. 14 - Compreende-se também como cubículos de cortiços os cômodos de 

casas que não sejam cortiços, mas que estejam divididos em diferentes 

fogões e os que lhes forem acrescidos nas mesmas condições.  

 

 Uma tentativa de mudar a situação habitacional da população trabalhadora foi proposta pela 

Lei n º 315, de 1897 que cria as Vilas Operárias, com incentivos do Estado, como a isenção de 

impostos municipais por 15 anos. Estas vilas eram um conjunto de casas iguais, compradas ou 

construídas pelas indústrias, muito próximas ao local de trabalho, alugadas ou vendidas pela 

empresa aos empregados, com melhor qualidade habitacional que as dos cortiços. 

 Em 1900, a Lei 493 reforça as disposições de que não são permitidas habitações coletivas 

em forma de cortiços, nem casas que para tal fim não foram construídas, nem os cortiços que não 

estiverem de acordo com o padrão. 

 A análise da legislação realizada por MOTTA (1893), VERAS (1991), PASTERNAK 

(1993), BONDUKI (1994), SAMPAIO (2007), explicita a visão sanitarista que orienta a intervenção 

da administração pública na questão urbana e habitacional, e sua influência na elaboração de 

códigos que controlam o espaço urbano. 

 Ainda segundo esses autores, tais normatizações são de difícil cumprimento pelas classes 

economicamente menos favorecidas e privilegiam as elites. 

 Outro destaque importante, trata o Decreto nº 2.141 de 1911, que regulamenta o Serviço 

Sanitário do Estado, obrigando os proprietários e locatários a executar reparos nas edificações para 

melhorar as condições de higiene, salubridade e segurança das edificações sob pena de multas, 

interdição ou reconstrução, como recomendava a Lei nº 375 de 1898. 

 Nos anos subsequentes, leis e decretos tratam do cortiço visando melhorar as condições de 

vida de quem neles habita, e ou determinando sua demolição, o que promoveu a expansão urbana 

para a periferia do grande centro. 

 Na década de 70 a Lei nº 8.266 de 1975, introduz com o novo Código de Edificações do 

Município, outro tipo de moradia popular, definida como Habitação de Interesse Social (H.I.S.), e 

autoriza sua construção por meio de mutirão com iniciativa pública ou privada, com recursos do 

Sistema Financeiro de Habitação. 

 A partir dos anos 80 e graças aos movimentos sociais, os cortiços ganham visibilidade como 

grave problema habitacional no município de São Paulo por consequência a SEMPLA Secretaria 

Municipal de Planejamento (1982/86/88) passou a realizar estudos e propostas que pudessem 

viabilizar mudanças significativas. 

 Em 1988, em meio a significativas mudanças sociais e políticas, foi promulgada a 

Constituição Federal do Brasil, chamada de Constituição Cidadã.  
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 Entre outros direitos, ficou consolidado o direito fundamental à moradia, colocando-o no rol 

dos Direitos Sociais (art. 6º). Para efetivá-lo, o Capitulo II da Política Urbana, do Titulo VII da 

Ordem Econômica e Financeira, remeteu ao Estatuto da Cidade, lei 10.257 de 10 de julho de 2001, 

a tarefa de disciplinar diretrizes nacionais para habitação e aos Planos Diretores Municipais 

disciplinarem em âmbito locais regras mais especificas para realização dos seus objetivos (arts. 182 

e 183). 

 Mas apenas em 1991 com a Lei 10.928, conhecida como Lei Moura, que a existência dos 

cortiços foi assumida pelo poder público. 

Art. 1 º. Define-se cortiço como unidade usada como moradia coletiva 

multifamiliar, apresentando, total ou parcialmente, as seguintes características:  

a)constituída por uma ou mais edificações construídas em lote urbano; 

b)subdividida em vários cômodos alugados, subalugados ou cedidos a qualquer 

título; 

c)várias funções exercidas no mesmo cômodo; 

d)acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias; 

e)circulação e infra-estrutura, no geral precárias; 

f)superlotação de pessoas. 

 

 A Lei Moura, também define condições mínimas de habitabilidade em cortiços, regulamenta 

fisicamente sua construção estabelece formas de intervenção nas variáveis física e social.  

 O mérito da Lei Moura está em dispor após tantos anos, quais são as condições físicas e 

sanitárias mínimas consideradas suportáveis para morar, como por exemplo:  

 segurança do imóvel; instalação elétrica e estrutura  

 ventilação e iluminação mínimas  

 adensamento máximo de pessoas por m2  

 existência de banheiros dotados de sanitário, lavatório e chuveiro em compartimento e 

independentes.  

 Outros destaques: a Lei Moura também trata da Proteção aos moradores de cortiços, 

estabelecendo maior vínculo entre esses e o proprietário do imóvel, inclusive normatizando o 

pagamento de taxas e aluguéis, procurando evitar a exploração dos moradores, regras, que caso não 

sejam cumpridas ocasionam sanções, multas e até a desapropriação por utilidade pública ou 

interesse social, do imóvel, mantida a destinação residencial pelo Poder Público. 

 

(...) a Prefeitura orientará e coordenará, se for o caso, a assinatura de convênios 

entre os locadores e moradores, concessionárias de serviços de distribuição de 

energia elétrica, gás, redes de água e esgoto, visando a melhoria das condições de 

habitabilidade. 

O locador ou sublocador do cortiço, segundo a lei, deve exibir em quadro mantido 

em local visível, laudo de segurança estrutural e elétrica, expedido por órgão 

público competente, também contas de água, energia elétrica, gás e similares, para 

comprovar aos moradores o consumo, o valor e sua quitação. Neste quadro 

também deve constar o nome e endereço completos do proprietário, locatário-

sublocador ou quaisquer terceiros responsáveis pela exploração do cortiço e suas 

condições de habitação.(http://www.cidades.gov.br/secretarias-

nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
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centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-

reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-

hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf – acessado em 04/11/2010) 

 

 A Lei Moura também reconhece a importância da participação popular, ao dispor sobre a 

eleição de comissão de representação para cortiços, inclusive perante órgãos públicos, e a 

possibilidade da população moradora ou entidades representativas e outros órgãos solicitar 

informações sobre a situação física e jurídica do imóvel. 

 Em 1993 foi assinado o decreto regulamentador da Lei Moura, sob nº 33.189/93, para 

disciplinar a fiscalização dos imóveis, pelas Subprefeituras. 

 O Decreto dispõe sobre criação da Comissão de Intervenção e Recuperação em Cortiços. A 

Comissão é inter-secretarial e coordena a fiscalização em cortiços. Composta por técnicos das 

Secretarias da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Subprefeituras, Saúde, Assistência Social e 

Negócios Jurídicos. 

 Não se pode negar o caráter inovador da Lei Moura e sua importante contribuição para o 

equacionamento da moradia em cortiços. 

 O Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 13.430 de 13/09/2002) foi construído com 

base na Constituição Federal e demais documentos normativos. Dele, Luciana Bedeschi (Centro 

Gaspar Garcia de Direitos Humanos) destaca: 

  

seus princípios e objetivos gerais, art 7º: VI – Direito universal à moradia digna 

(...) expressas neste plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, 

compreendendo: ...V a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando 

à melhoria do meio ambiente e as condições de habitabilidade;...VI- o acesso à 

moradia digna, com a ampliação da oferta de habitação para as faixas de renda 

média e baixa;  

Também tratou de conceituar a moradia digna, segundo o parágrafo único do art. 

79: Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 

adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que  seja atendida por 

serviços públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação 

pública, coleta de lixo, pavimentação, e transporte coletivo, com acesso aos 

equipamentos sociais básicos. (http://www.cidades.gov.br/secretarias-

nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-

centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-

reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-

hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf acessado em 04/11/2010) 

 

 O Plano Diretor reconhece a existência de grande concentração de cortiços no Centro da 

cidade dadas as suas boas condições de infra-estrutura urbana (água, luz, esgoto e serviços) a 

grande possibilidade para emprego, e que sofre um esvaziamento populacional, resultando num 

grande número de imóveis desocupados. 

 O Plano ainda reorganiza a cidade e cria as Zeis – Zonas Especiais de Interesse Social, 

reservando algumas áreas prioritariamente para moradia popular, sendo necessário estabelecer ações 

participativas com os demais níveis de governo e sociedade civil, para reurbanizar os cortiços, 

recuperar a urbanística dessas áreas, e sua infraestrutura, visando a melhoria das condições 

habitacionais e saneamento, atendendo as diretrizes constitucionais de: 

Consolidar através da ação conjunta da população e do Poder Público (municipal, 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
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estadual e federal), a moradia social nas áreas centrais, mediante a requalificação 

das áreas de cortiços, a reforma/reciclagem de edifícios vazios ou subutilizados, a 

recuperação para uso habitacional de imóveis de valor histórico arquitetônico, e a 

produção de novas unidades habitacionais de interesse social, compatibilizando os 

programas de reabilitação das áreas centrais com garantias de não expulsão da 

população de baixa renda que nelas habita e 

trabalha.(http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-

urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-

capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-

urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf  acessado em 

04/11/2010) 

  

2.4 – Cenário atual  

 O objetivo da primeira parte do nosso trabalho foi o de possibilitar uma visão geral do 

histórico e legislação sobre os cortiços, para melhor compreender a complexidade do tema. 

Na segunda parte, descrevemos o cenário atual, com base nas iniciativas governamentais 

para solucionar o problema das famílias moradoras em cortiços. 

Em todos os documentos pesquisados encontramos informações históricas e referências à 

Lei Moura de 1991, como um marco na busca da melhoria da qualidade de vida dos moradores em 

cortiços, porém, a partir da consulta aos documentos oficiais publicados pela Secretaria da 

Habitação - SEHAB, e confirmados por meio de entrevista com técnicos da pasta, pudemos 

constatar que a Secretaria da Habitação reorganizou-se gradativamente para cumprir os preceitos da 

Constituição Federal de 1988, e do Estatuto das Cidades de 2001 que preconizam o direito a uma 

moradia digna com justiça social e sustentabilidade ambiental. 

O processo foi bastante denso, culminando na Lei Federal 11.124, que criou o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, que estabelece diretrizes para elaboração de 

planos locais e criação de fundos para financiamento. No caso de São Paulo, o Fundo já existia 

desde 1994. 

Dessa reorganização, destacamos em 2005, a criação do HABISP – Sistema de Informação 

para a Habitação Social, um programa desenvolvido entre a SEHAB e a Aliança das Cidades (Cities 

Alliance), com o objetivo desenvolver um sistema de fácil acesso e atualização, com informações 

geográficas e dados sobre a população de baixa renda da cidade, disponibilizados democraticamente 

em meio eletrônico. 

Todo o processo de implantação do HABISP, com versão em inglês estão disponíveis em um 

livro eletrônico, no endereço 

http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/publicacoes/habisp/index.html, oferecendo informações 

sobre o processo de implantação do sistema que possibilitou a criação de um Índice de priorização 

para atendimento.  

Com esse sistema, foram mapeadas áreas de risco, favelas, construções em área de 

mananciais, cortiços, entre outros, o que possibilitou a elaboração do Plano Estratégico da 

Habitação de Interesse Social, o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, com base em variáveis 

como anos de estudo dos responsáveis pelo domicilio, renda, entre outros. 

Também foi criado o índice de Saúde, riscos de solapamento e escorregamento, que são 

utilizados quando são planejadas ações para regularização e urbanização de favelas e cortiços 

(HABISP, p. 73). 

Além dessa publicação destacamos outras duas, a primeira o Plano Municipal de Habitação, 

entregue pelo Conselho Municipal de Habitação em setembro/2010, o Plano foi: 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais/materiais-de-capacitacao/curso-de-capacitacao-programas-de-reabilitacao-de-areas-urbanas-centrais-lab-hab/textos/T_Luciana_Bedeschi.pdf
http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/publicacoes/habisp/index.html
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Debatido nos últimos anos no âmbito do Conselho Municipal de Habitação 

(CMH), o PMH é resultado de um estudo inédito, que reúne dados de todas as 

favelas, cortiços, loteamentos irregular e áreas de risco do município, mapeados 

em campo por técnicos da Prefeitura. O estudo, que resultou no sistema Habisp, 

foi feito em parceria com a Aliança de Cidades, organização formada pela 

coalizão de várias cidades e entidades do mundo. O CMH é formado por 48 

conselheiros, divididos entre 16 técnicos da Prefeitura, 16 representantes de 

entidades sociais e 16 lideranças de movimentos de moradia da cidade. 

(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=2186) 

  

O Plano tem por meta até 2024, resolver a questão da habitação inadequada de 809.419 mil 

famílias, e para tanto depende do aumento do repasse de verbas federais. Atualmente o município 

investe nos programas habitacionais cerca de R$ 1,2 bilhão por ano, porém valores ainda 

insuficientes para a demanda necessária que chegam a 3,4 bilhões ao ano. 

 No Plano também estão detalhados os tipos de ocupação irregular e as necessárias ações 

para regularização e proposta para desenvolver ações para distribuição e tratamento de água e 

esgoto. 

 No caso dos cortiços temos mais de 80 mil domicílios dos quais mais de 11 mil estão 

localizados na área central da cidade (SEHAB 2010, p. 33). 

 A leitura do Plano Municipal indica a necessidade de ações para reurbanização de favelas, 

programa de mananciais, regulamentação fundiária e de assentamentos, locação social, aquisição de 

imóveis e mutirões. 

Quando fizemos uma busca especifica com a palavra crianças no Plano Municipal, 

encontramos apenas quatro referencias: 

 p. 43 -  constatação da existência de população mais jovens nas favelas (41% 

crianças e adolescentes na faixa etária de 0 a 19 anos) 

 p. 46 – sobre a os índices de crianças moradoras em assentamentos irregulares 

frequentarem escolas (98%) e (10%) frequentadoras de creche. 

 p. 47 -  sobre a necessária vinculação de programas habitacionais a equipamentos 

educacionais como creches, e escolas municipais para adultos e crianças, sobre a 

existência de jovens e crianças nas favelas, 

 p.130 – Programa parceria Social, referindo –se a programa conjunto com Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social SMADS, para atendimento à 

famílias com crianças 

A palavra brincar não foi citada nenhuma vez no documento, e a palavra lazer, foi citada em 

duas oportunidades:  

 p. 65 – para implantação de parques e áreas de lazer para evitar ocupações e 

preservar o meio ambiente 

 p. 136 – para instalação de infra-estrutura urbana (água, luz, áreas de lazer). 

Essas constatações demonstram a necessidade de provocar a reflexão sobre a relação entre o 

conceito da criança como sujeito de direitos e o direito de brincar com os moradores da cidade e os 

técnicos que elaboraram o Plano.  

 Os resultados que estão disponíveis no site: 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/programas/index.php?p=3380, referem 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/programas/index.php?p=3380
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que segundo a FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas em 1993, na cidade de São 

Paulo existiam mais de 23 mil imóveis utilizados com as características de cortiços, em que viviam 

mais de 160 mil famílias.  

 No site do HABISP é possível conhecer cada um deles, inclusive o grau de vulnerabilidade 

da população moradora. 

Segundo os dados disponíveis, verificamos que a maior quantidade de cortiços está 

concentrada na região central da cidade em dois bairros, Sé (1288) e Mooca (523), nesses cortiços 

vivem aproximadamente 20 mil famílias. 

Atualmente existem 282 cortiços em reforma beneficiando mais de 2.900 famílias. 

 A segunda publicação indicada é o livro Cortiço: a experiência de São Paulo. Com boa 

qualidade, está disponibilizada no site da Secretaria de Habitação no endereço:  

http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/publicacoes/corticos/index.html, editada pela Secretaria 

Municipal de Habitação, onde as condições precárias vividas pelos moradores dos cortiços foram 

captadas pelas lentes do fotógrafo Fábio Knoll, possibilitando aos leitores adentrar espaços 

inacessíveis àqueles que como nós intentamos entender suas tramas, que é uma das referências 

desse nosso trabalho. 

 A publicação está disponível também para download, com fotos e informações sobre os 

cortiços, seus moradores e sobre as intervenções realizadas nessas moradias. 

A mídia, na reportagem realizada pelo Programa Metrópole da TV Cultura 

em:http://www.youtube.com/watch?v=WjJ1uMGUwEU&feature=player_embedded, fez a 

cobertura do evento de lançamento do livro e da exposição e julgamos ser importante tal registro. 

 No entanto, vale salientar que os documentos e registros oficiais não evidenciam a tensão 

social e política presentes no decorrer de toda essa história. 

 Tal tensão ficou registrada em algumas pesquisas e nos artigos da imprensa que noticiam 

com grande alarde as ocupações e as manifestações promovidas pelos movimentos sociais como as 

descritas por AQUINO (2009) 

 Nela o autor entrevista diversos lideres dos movimentos que relatam a luta pela moradia no 

centro da cidade e a criação de movimentos de “luta por moradia”. 

  

Mas tem uma maioria que prefere o centro de São Paulo? 

O Centro, prefere o Centro. Boa parte prefere o Centro. 

E você? Prefere o Centro? 

Centro. 

Por que o Centro? 

O Centro está próximo de tudo. Exemplo, se você está desempregada, você 

consegue ir à pé, entregar seus currículos no centro, nas lojas, nas pizzarias, 

enfim. E num bairro, já fica mais complicado. E é difícil, muitas vezes, quando 

você consegue um trabalho aqui no Centro, morando no bairro, na zona leste, por 

exemplo, o vale transporte. Complicado.(AQUINO, 2009 P. 8-9) 

 

Segundo AQUINO (2009) a opção pela moradia no Centro acontece pela facilidade na 

acessibilidade: maior oferta de trabalho, facilidade de locomoção diária, maior concentração de 

serviços de saúde e de melhores escolas para os filhos. É também recorrente nos discursos e 

práticas dos movimentos, a atribuição de sentidos ao centro da cidade tem como seu contraponto a 

periferia onde autores, dentre os quais destaco Caldeira (2000) e Kowarick (2000). 

http://www.youtube.com/watch?v=WjJ1uMGUwEU&feature=player_embedded
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A periferia passou a ser, assim, a região destinada aos pobres urbanos, pois era a 

região com custos de terra mais reduzidos, mas carente de infraestrutura, serviços 

e, principalmente, fontes de obtenção de renda. Essa segregação espacial se 

caracteriza, portanto, não só pela assimetria de condições de vida, mas também 

por um acentuado isolamento geográfico de muitas áreas periféricas, o que se 

reflete em maiores dificuldades cotidianas de transporte e acesso ao mercado de 

trabalho. Reforçando ainda mais essa segregação territorial, os programas 

habitacionais públicos para a população de baixa renda tenderam, também 

historicamente, a ser implementados prioritariamente na região periférica. Assim, 

os cortiços costumam ser a principal, quando não a única, opção para a 

população pobre morar no Centro, mas a elevados custos mensais (Kohara; 

Caricari, 2006). 

 

 Como pudemos verificar, todas as fontes apontam para a complexidade da situação em que 

se encontra grande parte da população paulista.  

 

3 - Crianças em cortiços, quem são? 

  

 Iniciamos nosso trabalho buscando em bibliotecas de instituições de ensino superior, 

fundações e institutos literatura sobre a temática cortiço. 

 Dentre os títulos encontrados, identificamos quais mencionavam informações sobre as 

crianças moradoras em cortiços. Pesquisamos também em sites de instituições públicas e 

particulares, assistenciais e educacionais, que pudessem conter artigos e ou experiências 

significativas para desenvolver a temática e ainda nos movimentos sociais ligados a defesa dos 

direitos de moradores em cortiços. Porém dentre todo o material coletado, foi muito pouco o que 

encontramos para construir o conteúdo da terceira parte de nosso trabalho. 

 

3.1 Bibliografia disponível 

 Dentre os sessenta e oito registros encontrados com a temática cortiço, ou habitação 

precária, nos sites de busca sobre artigos acadêmicos em universidades brasileiras e foco na cidade 

de São Paulo apenas 20%  tratam das referidas temáticas os demais abordam a temática da favela.  

 Esses 20% são compostos por pesquisas, artigos, dissertações e teses, que tratam em sua 

maioria de aspectos físicos e estruturais dos cortiços, e registram intervenções realizadas por alunos 

ou grupos de alunos em alguns cortiços. 

 Todos os trabalhos reforçam a necessidade de maior intervenção do Estado para a solução da 

problemática do cortiço, em especial das condições de construção e da falta de higiene. Alguns 

apontam para a necessidade de intervenções integradas que abranjam o poder judiciário, a saúde e a 

educação como descrito no livro: Intervenção em cortiço: uma abordagem didática organizado por 

MOREIRA,LEME NARUTO e PASTERNAK (2006) 

 Sampaio 2007, realiza um estudo intitulado O cortiço paulistano entre as ciências sociais e 

política, nele, a pesquisadora analisa as inter-relações entre a produção acadêmica e a 

implementação de politicas públicas relacionadas aos cortiços, constatando o baixo impacto das 

referidas pesquisas, na implementação de ações concretas. 

 Na área da saúde, não há uma especificidade sobre cortiços, mas a constatação da 

problemática de todos os tipos de habitação precária e sua influencia no agravamento das condições 

de saúde das crianças. O mesmo ocorrendo sobre a temática da violência. 
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Em ambos os casos a situação de pobreza prevalece ao da moradia, assim não existem 

estudos que vinculem especificamente a situação de vulnerabilidade da criança moradora em 

cortiço, das moradoras em favelas, nos assentamentos ou na rua 

(http://www.icr.usp.br/default.aspx?pagid=DQNCORWO). 

Encontramos uma única tese que relaciona diretamente crianças e cortiços. Trata-se do 

estudo sobre a relação entre as condições da moradia e o desempenho escolar de crianças residentes 

em cortiços no Bairro do Glicério, distrito da Liberdade, região que possui grande concentração 

desse tipo de moradia.  

Para situar o objeto de estudo, os três primeiros capítulos do trabalho enfocam o 

problema da habitação, destacadamente, dos cortiços, a história de exclusão 

escolar das crianças pobres e o significado do espaço para as crianças. Nos dois 

capítulos seguintes, é desenvolvido o objeto do estudo. Utilizou-se para isso, a 

metodologia qualitativa e posta em prática através de contato direto com grupos 

de pessoas selecionadas e visitas às moradias dos alunos. O trabalho conclui que o 

desempenho escolar das crianças pesquisadas é prejudicado pelas precárias 

condições de moradia. Finalizando, traz sugestões para as políticas públicas de 

moradia popular no centro da cidade e para a política da educação. (KOHARA, 

2009. 

 

Kohara é pesquisador do Centro Gaspar de Direitos Humanos, mas não foi encontrado e 

nem respondeu às solicitações para conversar sobre a pesquisa. 

 

3.2 – Sites especializados 

 A consulta aos sites especializados de Censo, como o IBGE – Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística trazem dados de famílias, e no pouco que se referem às crianças, trazem 

dados alarmantes como a constatação que: 

 verifica-se na Tabela 15 que a idade foi outro divisor da desigualdade em 

relação às condições de habitação. A despeito das diferenças regionais, em todas 

as áreas havia uma maior proporção de domicílios adequados com a presença de 

idosos. Já em 72,9% dos domicílios inadequados do País havia crianças de 0 a 6 

anos de idade e 66,2% de crianças de 7 a14 anos.(IBGE, 2000, p.67) 

 

 

Tabela 15 – 

Proporção dos domicílios, por grupos de idade dos moradores e 

adequação do domicílio, segundo as Grandes Regiões – 2000 

Recorte – Região Sudeste 

 

 

 Proporção dos domicílios, por grupos de idade dos moradores 

e adequação do domicílio (%) 

Grandes 
regiões 

0 a 6 7 a 14 

 Adequado Semi 

Adequado 

Não 

Adequado 

Adequado Semi 

Adequado 

Não 

Adequado 

http://www.icr.usp.br/default.aspx?pagid=DQNCORWO
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Brasil 21,2  44,1   72,9 29,4  44,3  66,2 

Sudeste 19,5  49,0   71,2 27,3  46,1  62,6 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. p.67 

 

 O conceito de domicílio adotado pelo IBGE é o local estruturalmente separado e 

independente que se destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo 

utilizado como tal.( : IBGE, Censo Demográfico 2000) 

 Foram adotados como critérios para essa definição a separação e a independência do local 

de habitação, limitado por paredes, muros ou cercas e coberto por um teto 

Os critérios essenciais desta definição são os de separação e independência, 

permitindo a uma ou mais pessoas, que nele habitam isolar-se das demais, com a 

finalidade de dormir, preparar e/ou consumir seus alimentos e proteger-se do meio 

ambiente, arcando, total ou parcialmente, com suas despesas de alimentação ou 

moradia. A independência fica caracterizada quando o local de habitação tem 

acesso direto, permitindo a seus moradores entrar e sair sem necessidade de 

passar por locais de moradia de outras pessoas. : (IBGE, Censo Demográfico 

2000) 

 

Os domicílios foram classificados por Espécie de acordo com suas características como: 

- Domicílio particular - quando o relacionamento entre seus ocupantes era ditado por laços de 

parentesco, de dependência doméstica ou por normas de convivência que podem ser permanentes 

ou improvisados. 

- Domicílio coletivo - quando a relação entre as pessoas que nele habitavam era restrita a normas de 

subordinação administrativa. 

Quanto ao conceito de adequabilidade, foi considerado número de famílias por domicílio e a 

densidade de moradores por dormitório, que indicam o grau de conforto dos moradores, os bens 

existentes nos domicílios informam sobre o acesso às condições mais confortáveis da vida moderna, 

e infraestrutura de serviços de saneamento básico. 

Dessa forma podemos concluir que as crianças de 0 a 6 anos no Brasil e na região sudeste, 

onde está localizada a cidade de São Paulo, são moradoras de domicílios com pouco conforto, 

pouco acesso a bens e em infraestrutura de serviços de saneamento básico. 

Esses dados também são confirmados pelo Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 

disponível para consulta em http://www.al.sp.gov.br/web/ipvs/index_ipvs.htm. 

No referido documento o termo vulnerabilidade está definido como  

Uma noção multidimensional, na medida em que afeta indivíduos, grupos e 

comunidades em planos distintos de seu bem-estar, de diferentes formas e 

intensidade. Entre os fatores que compõem as situações de vulnerabilidade social 

estão: “a fragilidade ou desproteção ante as mudanças originadas em seu entorno, 

o desamparo institucional dos cidadãos pelo Estado; a debilidade interna de 

indivíduos ou famílias para realizar as mudanças necessárias a fim de aproveitar o 

conjunto de oportunidades que se apresenta; a insegurança permanente que 

paralisa, incapacita e desmotiva no sentido de pensar estratégias e realizar ações 

com o objetivo de lograr melhores condições de vida” (Busso, 2001 in 

http://www.seade.gov.br/produtos/ipvs/pdf/oipvs.pdf) 

 

No site podemos verificar que na região metropolitana o índice de vulnerabilidade das 

http://www.al.sp.gov.br/web/ipvs/index_ipvs.htm
http://www.seade.gov.br/produtos/ipvs/pdf/oipvs.pdf


 

15 

 

crianças de 0 a 4 anos ultrapassa os 20% se considerarmos os indicadores alto e muito alto, como 

verificamos no quadro: 

 

Região Metropolitana de São Paulo 

Crianças de 0 a 4 Anos no Total de Residentes (%) 

Nenhuma Vulnerabilidade  5,6 

Muito Baixa 5,7 

Baixa 8,4 

Média 11,4 

Alta 9,9 

Muito Alta 13,1 

Fonte : Fundação Seade; Fundação IBGE. Censo Demográfico 2000. 

 Nota: Foram excluídos os setores censitários sem informação devido ao sigilo estatístico. 

 

Os dados disponíveis sobre a quantidade de crianças são os utilizados para a elaboração do 

Plano Municipal de Habitação com base em informações da Fundação Sistema Estadual de Analise 

de Dados SEAD e apontam para um decréscimo no número de crianças como podemos verificar no 

quadro abaixo: 

 

Faixa Etária 2005 2010 2015 2020 

0 a 4 anos 936.666 884.988 743.980 708369 

6 a 9 anos 866.113 923.819 878.609 738.887 

Fonte: Plano Municipal de Habitação 2010-2024 

 

 Os dados oficiais do Censo 2010 ainda não estão disponíveis, mas os de 2000 constatam que 

a população encortiçada é jovem, e pequena, com apenas um filho. 

 Em geral os arranjos familiares dominantes nos cortiços são unipessoais, caracterizados 

por homens entre 20 e 39 anos que não concluíram o ensino fundamental, evidenciando o perfil de 

carência social da população. Também é significativa a é significativa a parcela de jovens entre 15 e 

17 anos fora da escola sem ter concluído os oito anos de escolaridade básica. 

Quanto ao no mercado de trabalho, segundo Araújo, J.R.B; Cleto, F.R.; Neto, J.Y. ; Ribeiro, F.A.  

ao contrário da imagem que o senso comum tem da população dos cortiços – que 

associa as más condições de moradia ao trabalho precário, parcela expressiva dos 

chefes é assalariada com carteira de trabalho assinada. Parte substancial, mas 

menos significativa, agrupa chefes autônomos. As famílias encortiçadas residentes 

nos setores pesquisados concentram-se na faixa de renda familiar total de até três 

salários mínimos, em proporções próximas a 50%, e outras 30% têm renda entre 

três até cinco salários mínimos. A distribuição das famílias encortiçadas segundo 

classes de renda total mostra, como esperado, concentração nas faixas mais baixas 

com renda per capita de até 2 salários mínimos. Entre as famílias encortiçadas, 

65% conta com renda per capita de até dois salários mínimos: são 3,5% sem 

rendimentos, 6,5% com renda até meio salário, mínimo, 21,8% com mais de meio 

até um salário mínimo e 33,2% na faixa entre um e dois salários mínimos. Fonte: 
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SEP. Convênio Fundação Seade – Dieese. Pesquisa de Emprego e Desemprego – 

PED. (p. 9, 2003) 

  Durante a leitura do material coletado nos deparamos ocasionalmente com alguma citação 

sobre crianças, porém de forma indeterminada, em geral em pequenos artigos ou em noticiários 

como no relato abaixo:  

O prédio fica na Rua da Abolição, no bairro de Bela Vista, região central da 

capital paulista. Lá moram 103 famílias, cerca de 520 pessoas. Conforme subimos 

cada um de seus oito andares, a história daquele edifício vai se desvendando. O 

térreo serve como uma espécie de área de lazer para as crianças. O elevador não 

funciona. O ambiente é escuro. Não há luz nas escadas. E em cada andar 

encontramos uma cena diferente. Pode-se deparar com um ambiente extremamente 

limpo e organizado, mas é possível encontrar também um local fétido, em meio a 

desordem, mal cuidado. São quatro banheiros por andar e o número de 

apartamentos varia entre 6 e 10. A situação no interior dos apartamentos também 

difere. O de Luci Porto, por exemplo, é limpo e organizado. Viúva, ela mora com 

três filhos, de 16, 22 e 24 anos, e o neto, de 6 anos. (SYDOW, 2001 p. 1) 

 

 Buscando dados oficiais, sobre as crianças de 0 a 6 anos, realizamos entrevistas com 

técnicos da Secretaria da Habitação, da região central da cidade e fomos informados que o HABISP 

está coletando dados sobre a caracterização das pessoas moradoras dos cortiços, mas que tais 

informações ainda não estão disponíveis ao público interessado. O término do trabalho estava 

previsto para 2010, mas devem ser divulgadas no inicio de 2011. 

Entramos em contato com os técnicos do HABISP e fomos muito bem recebidos, quando 

explicamos a intenção de nossa pesquisa. A informação sobre o trabalho de coleta sobre as 

características sociais dos moradores foi confirmada.  Fomos informados que os dados poderão ser 

disponibilizados tão logo sejam concluídas as análises, inclusive disponibilizaram-se a fazer  outros 

cruzamentos que considerarmos importantes, como por exemplo os cortiços com maior 

concentração de crianças e respectivas faixas etárias. 

Mostraram-se também interessados em realizar parcerias para o próximo ano e que possam 

viabilizar alternativas de atendimento às crianças principalmente vinculadas a educação, esporte, 

lazer e recreação, tendo em vista que existem poucos recursos públicos nas áreas mais adensadas de 

cortiços. 

Buscamos contato com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

para realizar entrevistas com moradores de cortiços (crianças e adultos), apesar do de acordo dos 

técnicos, identificamos resistência por parte dos usuários.  

Os técnicos esclareceram que essa população tem muita desconfiança, medo e insegurança 

em falar sobre a situação pessoal e de moradia devido a questões de pendências junto à justiça, e 

outros casos. 

Relatam que em muitas situações o índice de rotatividade de moradia é muito grande, 

variando de acordo com a ocupação que encontram e as condições de pagamento de aluguel e que 

não são todos os cortiços que aceitam crianças como moradores. 

Buscamos informações nas secretarias da Educação e da Saúde sobre quantidades de 

crianças moradoras em cortiços e sobre a incidência de casos de doenças e violência, mas os poucos 

dados disponíveis não estão organizados e categorizados por tipo de moradia. 

Não conseguimos contato pessoal com movimentos populares de cortiços (Movimento de 

Moradias do Centro, Fórum dos Cortiços, Pastoral da Moradia e Centro Gaspar Garcia de Direitos. 

Humanos) conseguimos contato com os técnicos do Ato Cidadão, instituição que tem experiência e 

atuação na região da Barra Funda e que gentilmente cedeu o registro do trabalho que realiza com as 
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crianças e famílias daquela região, fazendo com que as crianças tenham visibilidade, voz e direitos 

garantidos. 

O trabalho realizado pelo Ato Cidadão, é um tipo de metodologia social que possibilita às 

crianças moradoras dos cortiços espaço seguro para brincar, e usufruir de sua infância, ao mesmo 

tempo em que contribui para a ampliação de repertório cultural e trabalho com as famílias, para 

melhoria de suas condições de vida. 

O Movimento de Moradias estava envolvido com uma ocupação na região da Praça de 

República, a Pastoral da Moradia disse não possuir dados específicos sobre as crianças pequenas, e 

que entraria em contato com outros parceiros como o Bom Parto, (http://www.acolhe.org.br/) que 

atuam na reinvindicação por creche, porém não retornou a ligação nem atendeu as outras realizadas, 

o site da acolhe está em manutenção. 

O fórum dos cortiços não respondeu aos telefonemas e nem as mensagens de email.   

O Centro Gaspar de Direitos Humanos esclareceu que não atua com crianças pequenas e que 

por consequência não tem dados a respeito, porém solicitou a formalização do pedido de 

informações visando futuras parcerias na área. 

No site do Instituto Lidas pudemos encontrar alguns dados sobre a situação da criança 

pequena, que podem ser acessados no link 

http://www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo/relatorio_sp.php.  

Apesar dos dados não referirem-se especificamente a crianças moradoras em cortiços, 

consideramos relevante destacá-los. 

Dentre eles índice de mortalidade proporcional por idade e sexo, por idade em menores de 1 

ano e por grupo de causa. Assim, dos 545 óbitos de crianças entre 0 e 6 anos, apurados em 2005, 

71%  acontece nos seis primeiros dias de vida.  

As causas de mortes de crianças com idade entre 1 e 6 anos, com índices acima de 10% são 

causas indefinidas 34%, doenças do aparelho respiratório 16%, doenças infecto parasitárias 14%, e 

causas externas 12%. 

Dos dados sobre internação hospitalar por agressão, temos de um total de 172 pessoas, que 

10 delas encontram-se na faixa etária de 0 a 6 anos. 

No site do Instituto Polis, www.polis.org.br podemos encontrar publicações  como a Revista 

Polis com dados de 1991 sobre a vida dos moradores em cortiços. 

Nessas publicações não encontramos informações sobre crianças. 

 

3.3 – Crianças pouco visíveis nos estudos, mas captadas por imagens. 

 

 Durante todo o processo de pesquisa e o volume de material verificado, alguns registros de 

imagens chamaram nossa atenção: 

Destaque para o livro sobre os cortiços cuja qualidade do projeto e das informações podem 

ser constatadas no endereço  

http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/publicacoes/corticos/index.html, temos algumas fotos 

de crianças moradoras nos cortiços, suas roupas penduradas e das condições precárias em que estes 

se encontram. 

A sensibilidade do fotógrafo nos fazem refletir sobre a precariedade em que muitas famílias 

vivem e por conseqüência suas crianças, como podemos ver na página 06 numa foto 

contemporânea, numa ilustração na página 20 e nas páginas 24 e 25 denunciando que elas 

http://www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo/relatorio_sp.php
http://www.polis.org.br/
http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/publicacoes/corticos/index.html
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continuam invisíveis para as políticas públicas desde há muito tempo, 1824 e 1929, 

respectivamente. 

Outros registros fotográficos podem ser vistos em http://cortico.pcc.usp.br/BDBI/, em que 

estão disponibilizados dados sobre pesquisa realizada em 1996 sobre a temática cortiço. As imagens 

denunciam a precariedade das instalações sanitárias e da infra-estrutura dos imóveis. 

Nesse caso também não há informações sobre crianças na pesquisa, mas as fotos evidenciam 

sua presença. 

Existem também alguns vídeos postados nos sites de relacionamento como o youtube, que 

contam a história de alguns moradores e dão visibilidade às crianças. 

Nesses vídeos documentos estão registradas histórias de moradores que contam sobre a 

situação em que vivem nesse tipo de moradia. Durante os relatos as crianças são referidas, vemos as 

crianças brincando, sentadas ou correndo em volta dos entrevistados, às ouvimos chorar ou 

conversar. 

Essas situações são repetidas em vários vídeos como os dos endereços abaixo 

http://www.youtube.com/watch?v=DB2AZQEGxgY&feature=related 

http://www.youtube.com/watch?v=CC-Hvmobr9A 

http://www.youtube.com/watch?v=63V_rzSf4h4&feature=related 

http://www.youtube.com/watch?v=84DmGbe8arI&NR=1 

http://www.youtube.com/watch?v=tsL5l0IwH9g 

http://www.youtube.com/watch?v=qcBy6qxuBqY 

http://www.youtube.com/watch?v=qcBy6qxuBqYhttp://www.youtube.com/watch?v=3ajuz_

PxEs8 

 

4 - O que aprendemos e o que precisamos aprender 

 A pesquisa constatou que as crianças estão presentes nos cortiços, porém permanecem 

invisíveis na grande maioria dos documentos que registram a trajetória histórica e legal desse tipo 

de moradia até a atualidade. 

 A maioria dos documentos, literatura, artigos, pesquisas registram a situação física dos 

imóveis, a precariedade das instalações, a sujeira, a superpopulação, e descrevem algumas 

intervenções realizadas pelo poder público e pela iniciativa dos próprios moradores. 

 Não verificamos nos trabalhos a descrição sobre a existência ou não de integração entre os 

serviços públicos como escolas e postos de saúde disponíveis para os moradores e muito menos 

sobre a quantidade e características das crianças moradoras nos cortiços. 

 Constatamos que o poder público tem investido no mapeamento e na reurbanização de 

cortiços, porém com recursos que ainda são insuficientes para resolver o problema a curto prazo, e 

também que essa área provoca grande tensão. 

 Observa-se também que os esforços da municipalidade envolvem as esferas do governo 

estadual e federal, com legislações e exigências legais diferentes e graus de burocracia divergentes. 

 Constatamos que existem programas governamentais para melhorar, recuperar, reformar os 

cortiços e também para realocar seus moradores quando for o caso, porém há também muita tensão 

entre as propostas e possibilidades do poder público e as intenções e desejos dos moradores e 

movimentos populares defensores do direito a uma moradia digna. 

 Para Debortoli (2008) a visibilidade da infância está condicionada às relações entre   sujeitos 

http://cortico.pcc.usp.br/BDBI/
http://www.youtube.com/watch?v=DB2AZQEGxgY&feature=related
http://www.youtube.com/watch?v=CC-Hvmobr9A
http://www.youtube.com/watch?v=63V_rzSf4h4&feature=related
http://www.youtube.com/watch?v=84DmGbe8arI&NR=1
http://www.youtube.com/watch?v=tsL5l0IwH9g
http://www.youtube.com/watch?v=qcBy6qxuBqY
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de diferentes dimensões sociais como classe, contextos culturais, relações de gênero, etc. Portanto, 

ao dar visibilidade às crianças que moram com suas famílias nos cortiços, descortinamos muitas 

fragilidades da sociedade atual. 

 Ainda precisamos saber quantas são as crianças, qual a predominância da faixa etária, quais 

suas necessidades, e ainda verificar se e como são atendidas nos serviços públicos de saúde e 

educação. Para responder a essas questões manteremos contato com os técnicos da Secretaria de 

Habitação. 

 Pelos dados obtidos durante a pesquisa, pudemos constatar que existem crianças nos cortiços 

desde sempre, porém elas ainda não são citadas nas pesquisas.  

 Os movimentos sociais representativos desse segmento enfatizam a habitação em si e não 

deixam claro a necessidade de acesso aos serviços públicos de acordo com as características e 

peculiaridades das crianças, que ao que parecem ficam restritas aos serviços de educação.  

 Consideramos ser necessário aprofundar estudos sobre metodologias de aproximação viáveis 

e provavelmente a experiência dos movimentos sociais e de Instituições como o Ato Cidadão possa 

contribuir para o planejamento de intervenções com foco nas crianças e sua qualidade de vida. 
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